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À Sombra desta Mangueira

Escolhi a sombra desta arvore para repousar

do muito que farei,

enquanto esperarei por ti.

Quem sempre espera na pura espera

Vive um tempo de espera vã

Por isto, enquanto te espero

Trabalharei os campos e,

Conversarei com os homens

Suarei meu corpo, que o sol queimará;

Minhas mãos ficarão calejadas;

Meus pés aprenderão os mistérios dos caminhos;

Meus ouvidos ouvirão mais,

Meus olhos verão o que antes não viam,

Enquanto esperarei por ti.

Não te esperarei na pura espera

Porque o meu tempo de esperar é um

Tempo de que fazer

Desconfiarei daqueles que virão dizer-me:

Em voz baixa e precavidos:

É perigoso agir

É perigoso falar

É perigoso andar

É perigoso, esperar na forma em que esperas

Porque esses recusam a alegria da tua chegada.

Desconfiarei também daqueles que virão dizer-me

Com palavras fáceis, que já chegastes

Porque esses, ao anunciar-te ingenuamente

Antes te denunciam.

Estarei preparando a tua chegada

Como jardineiro prepara o jardim

Para a rosa que se abrirá na primavera. 
 

Paulo Freire



A
pr

es
en

ta
ç

ã
o

A história de um evento acadêmico é sempre longa.  Em seu enredo 
mesclam-se interesses intelectuais, condições materiais e políticas. O IV 
Seminário (Des)Fazendo Saberes na Fronteira tem origem em 2016, com a 
preocupação de um grupo de estudantes e professoras do Projeto de Extensão 
Mulheres Sem Fronteiras, em torno de um fenômeno que provocava então – 
e segue provocando – grande debate público: os direitos das mulheres e dos 
LGBTQIAP+. De lá para cá, o Seminário foi ampliando seus temas, o que tem 
nos permitido dialogar com diversas áreas do conhecimento. Desde a edição de 
2018, temos conseguido auxílio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS), mediante edital público, o que tem 
permitido publicar uma coletânea de textos, após o encerramento do Seminário. 

Os artigos aqui apresentados, por professores/as, mestrandos/as, 
graduandos/as e profissionais, os/as quais subsidiaram as discussões que vêm 
sendo debatidas no Seminário, historicamente comprometido com a divulgação 
científica, nos marcos dos seus oito anos de existência. O evento foi realizado 
na Universidade Federal do Pampa, Campus São Borja, RS, Brasil, nos dias 27, 
28 e 29 de julho de 2022, na modalidade on line. 

Os textos a seguir têm um propósito sociológico, antropológico, filosófico 
e político: pensar com as/os leitoras/es sobre questões de ciência, democracia 
e resistência presentes no cotidiano. As configurações das políticas públicas 
das últimas décadas têm apresentado novos desafios à reflexão nas ciências 
sociais e ciências humanas. Especialmente a perda relativa de importância das 
contradições de classe, que marcaram o último século de conquistas social-
democratas, mostra-se como um desafio à reflexão crítica nas sociedade 
brasileira. Eis algumas questões: como podemos compreender a ciência, a 
democracia e as resistências nas lutas contemporâneas? Como os sujeitos tem 
se movimentado? Quais novos territórios de sociabilidade têm surgido e como as 
pessoas estão interagindo? Teríamos mais perguntas, mas o espaço é limitado. 
E as respostas? Sim, há possibilidades de mudanças, de rupturas com o atual 
sistema vigente, mas ainda não temos fórmulas mágicas. Precisamos fortalecer 
as lutas e resistências, e muito mais.

Agradeço em especial, a Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do 
Rio Grande do Sul- FAPERGS pelo auxílio financeiro, o qual foi possível realizar 
o evento e publicar esta obra. 

Agradeço a contribuição de cada autor/a, os/as quais contribuíram para a 
composição da presente coletânea.

Desejo uma excelente leitura a todas/os!

Jaqueline Carvalho Quadrado
Coordenadora do IV Seminário (Des)Fazendo Saberes na Fronteira
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A PREFERÊNCIA PATRIMONIAL E A LUTA 
INCANSÁVEL PELO LEMBRAR. POR QUE O SÍTIO 
ARQUEOLÓGICO DE SÃO BORJA É MOTIVO DE 

TANTA MOROSIDADE?

Domingos Sávio Campos de Azevedo
Doutor em Ciência Política – PPGPOL/UFRGS. Professor permanente de Pós-Graduação 

em Ciência Política – Mestrado do campus São Borja da Unipampa – Fundação 
Universidade Federal do Pampa. E-mail: domingosazevedo@unipampa.edu.br.  

José Luciano Gattiboni Vasques
Licenciado e Especialista em História – URCAMP/RS. Licenciado em Ciências Humanas 

e Especialista em Imagem, História e Memória das Missões: Educação para o Patrimônio, 
UNIPAMPA/RS. Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 

campus São Borja/RS. Professor do Ensino Básico no Instituto Estadual Padre Francisco 
Garcia – São Borja – RS.

RESUMO: O artigo a seguir, consiste numa revisão teórica bibliográfica com vistas a 
acompanhar o estado da arte sobre ao patrimônio histórico e arqueológico de São Borja. Até 
o momento a maioria dos estudos já realizados sobre a localidade não fazem qualquer sobre 
o regramento que se encontra em vigência e o fato dela constar no cadastro do Conselho 
Nacional de Arqueologia. Diante da necessária abordagem, esboçamos um panorama geral 
deste fato a fim de situá-lo como parte de uma memória em disputa que a sociedade política 
modifica intensamente com intenção a desmerecer o propósito em questão. Nestas condições, 
procuramos esboçar os motivos que estão a impedir a elaboração de uma política pública 
que faça aproveitar a potencialidade ainda não explorada e que, por conseguinte, permitirá 
aproximar a localidade a um desenvolvimento de caráter regional, turístico e cultural. Ao fim 
sugiro ações.
PALAVRAS-CHAVE: Política Pública; Desenvolvimento econômico e preservação do 
patrimônio; Redução jesuítico-guaraní de São Francisco de Borja.
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NOTAS INICIAIS – O SÍTIO E A MEMÓRIA IMÓVEL DO POVO DE SÃO BORJA: 
15 ANOS DE UM (RE) CONHECIMENTO QUE AINDA INCOMODA 

No ano de 2007, em decorrência da abertura de uma trincheira que aconteciam 
no meio fio em frente à igreja Matriz, por conta de uma rede de telefonia que deveria 
ser estendida o centro, a fim de assistir e garantir uma melhor distribuição de internet 
para o centro e parte comercial da cidade foram encontrados vestígios de um patrimônio 
missioneiros da redução jesuítico-guaraní de São Francisco de Borja.

Abaixo da linha do asfalto e seu contra-piso de pedra-ferro, o solo local 
apresenta-se predominantemente areno-argiloso avermelhado e foram 
encontrados entre 50cm e 90cm de profundidade vestígios de alicerces 
compostos por lajes areníticas e blocos de pedras itacurú que cortam 
transversalmente a dita trincheira. O alicerce Oeste tem 2m de largura e o 
alicerce Leste possui 1,6m de largura, sendo distanciados um do outro em 
9,8m. Estes vestígios são característicos das fundações das edificações do 
período reducional jesuítico-guaraní dos sécs. XVII e XVIII1.

Já não há novidade alguma, para aqueles que discutem o assunto, em dizer que 
São Borja conforme os últimos levantamentos do Iphan se caracteriza como um dos dois 
municípios (juntamente de São Luiz Gonzaga) dos Sete Povos Missioneiros da banda 
oriental do rio Uruguai, em que seus vestígios permanecem “completamente sob o solo 
do centro histórico moderno” (IPHAN: 2016, p. 23). E a investigação que está sendo 
realizada não só reforça essa máxima como renova o interesse que envolve a relação entre 
preservação do patrimônio e desenvolvimento econômico.

Considerando que o sítio arqueológico da redução jesuítico-guarani de São 
Francisco de Borja é um conjunto dos bens móveis e imóveis existentes na cidade gaúcha 
de São Borja, sem ter a seu tamanho total ainda definido e cuja conservação é de interesse 
público, visto que se trata de uma parte única e com uma vinculação a fatos singulares e 
memoráveis da história da América, podemos afirmar de início que se trata de um patrimônio 
histórico e artístico internacional.

Porém os bens tombados poderão ser destruídos, demolidas ou mutiladas, se este 
sítio não for dimensionado, implementado e conservado. Os monumentos formadores do 
sítio, que estão na superfície e os que vierem a ser descobertos abaixo da superfície, não 
podem ser considerados como um vetor de contradição, e assim passíveis de demolição. 
São vetores de desenvolvimento.

A pergunta que fica é a seguinte: “na arena de debates de São Borja podemos 
reconhecer as faces da violência de caráter predatório ou de caráter discursivo, que 
tem por objetivo destruir ou colocar em esquecimento os patrimônios que demonstram 

1. Trecho retirado de um documento que traz por título: Laudo de vistoria arqueológica. São Borja, 21 de Julho de 2007, 
de autoria de Raquel Machado Rech.
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uma “história não oficial”? O patrimônio que analisamos aqui, vai sendo gradativamente 
desvalorizado, fragmentado e precarizado.

E tudo isto, apesar de estar formalmente inscrito e em andamento nos anais do Iphan 
através do nome de Redução Jesuítica de São Francisco de Borja, com outras designações 
e siglas: SFB CNSA: RS 03814; Município: São Borja UF: RS e descrito sumariamente 
como: Sítio de ocupação jesuítico-guarani, e com fontes históricas apontando três possíveis 
datas de fundação (1682, 1687 ou 1690) pela Companhia de Jesus, que pertenceram aos 
Trinta Povos Guarani, e mais especificamente aos Sete Povos Missioneiros do Brasil. 

Para Dias (2012), os atores políticos podem ser públicos, que ocupam cargos no 
Estado em qualquer um dos três níveis ou sociais, que não ocupam cargos no Estado. 
Em São Borja, a falta de interesse público relativo a um modelo preservacionista, pode 
ser imputada a vários aspectos, mas em especial à falta de conhecimento do que deve 
ser preservado por aqueles que deveriam garantir a preservação, no caso, a cidadania 
são-borjense e o poder público municipal. Percebemos que ocorrem discussões paralelas 
e desencontradas entre os atores políticos municipais públicos e sociais, acerca de como 
aliar-se a preservação do patrimônio e desenvolvimento econômico em decorrência da 
ausência de modelos estruturados para a prática do tripé: preservação, turismo e economia. 
Entendemos por atores políticos, segundo Secchi (2011, p. 77), “todos aqueles indivíduos, 
grupos ou organizações que desempenham um papel na arena política”.

Pela falta de conhecimento do espólio missioneiro por parte significativa da 
população são-borjense, pode-se justificar a não inclusão deste patrimônio na agenda 
pública pela sua pouca monumentalidade, mas concomitante a este fato, existe uma 
escassez de conhecimento, por parte do poder público, de abordagens relativas a questão 
da implantação de uma política pública que esteja comprometida a consolidar a execução 
do processo já reconhecido e em andamento pelo IPHAN relativos ao sitio arqueológico da 
redução jesuítico-guarani de São Francisco de Borja. No entanto, pode-se observar que já 
ocorrem neste sentido, ações e práticas paralelas aos órgãos oficiais, como, por exemplo, 
uma audiência pública, organizada pelos atores políticos da sociedade civil, na busca do 
aproveitamento deste patrimônio como vetor do desenvolvimento econômico do município. 

É neste sentido que se faz necessário o tombamento de fato do sítio, pois é através 
do conhecimento da extensão total deste sítio arqueológico, que vão surgir as atividades 
voltadas a preservá-lo e também a possibilidade de um contato mais efetivo deste com os 
população local, e assim (re)conhecer o passado reducional missioneiro através do turismo 
histórico cultural como já ocorre com os outras cidades que possuem vestígios missioneiros 
e que se tornaram economicamente mais atrativas, em função deles2. 

2. SCHMITZ: 1967. GUTIERREZ: 1987. KERN: 1998. CUSTÓDIO: 2002.  MARCHI; DE MAMANN; FERREIRA: 2018.
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Ademais, existe um pensamento em voga, principalmente entre alguns atores 
públicos e sociais de São Borja, bem definido e ciente de que conservar e preservar é 
promover o progresso econômico3, todavia, esse entendimento ainda não foi aproveitado 
pela gestão pública municipal. Evidentemente que o desenvolvimento econômico das 
cidades, deve buscar novas formas de gerir, isto é, de aliar o antigo com o novo, que 
as novas construções devam surgir e propiciar uma mudança na paisagem urbana, sem 
deixar de lado a investigação arqueológica sobre o patrimônio histórico da cidade, pois 
ele, além de representar a materialização da história e da sua identidade cultural coletiva, 
representa uma possibilidade de desenvolvimento cultural, social e econômico.

Vale dizer, que as historicidades advindas dos locais descobertos por políticas 
públicas de preservação e promoção do patrimônio histórico, representam não só a 
promoção de projetos de educação patrimonial, como a (re)elaboração das identidades 
locais dos municípios, que em tempo, são únicas e insubstituíveis. Por outro lado, a 
ausência de uma política pública para o patrimônio impacta substancialmente na já referida 
destruição e perda da memória coletiva4 e de suas representações materiais, uma vez que 
permeiam a identidade cultural da própria comunidade. 

Falta ainda dizer que o patrimônio arqueológico da antiga redução jesuítico-guarani 
de São Francisco de Borja representa um tempo histórico no qual São Borja pertencia a 
América Espanhola, e que foi ofertado apenas uma única vez e está na origem desta cidade. 
Ou seja, não pode mais ser repetido, cabendo, portanto, às autoridades competentes 
perceberem da necessidade de aproximar a localidade para as experiências de sucesso e 
que se fazem conferir em municípios da nossa federação5. A isso é importante que voltemos 
nosso olhar para os analistas que defendem a importância perene dos patrimônios como 
um “projeto continuado” da sociedade das coisas6.

Mas o caso de tombamento do sítio de San Francisco de Borja, propiciará as 
gerações futuras herdar um patrimônio histórico-cultural melhor preservado, no qual estará 
retratando suas raízes e seu possível sentimento de pertencimento. Logo, as polêmicas 
em torno do reconhecimento do patrimônio missioneiro de São Borja e seu impacto no 
desenvolvimento da cidade, não devem impedir que seja garantida uma futura fonte de 
desenvolvimento econômico, e em consequência o aprimoramento de toda a cadeia 
produtiva relacionada ao turismo cultural e histórico que apenas um sítio arqueológico pode 
promover para a cidade de São Borja e região.

Apesar desta dificuldade de compreensão, o fato é que o sítio desperta um interesse 
sobre o seu reconhecimento desde os anos 1960 e hoje, sua causa simboliza uma grande 

3. CALI: 2005. SCIFONI: 2019.
4. SOARES: 3003. POSSAMAI: 2004. PINTO: 2015. TOLENTINO: 2019.
5. ANTONINI; NITO; NEVES: 2019. RISCADO: 2019.
6. SANTIAGO & SALADINO: 2016. MARINS: 2016. 
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expectativa nos atores políticos da educação superior e da cultura em São Borja que se 
dá pelo desconhecimento sobre a sua real dimensão e seu possível potencial econômico 
como produto turístico. De qualquer modo, já não é de hoje, os atores sociais se lançam no 
sentido de fazer valer o direito de os cidadãos são-borjenses conhecerem este patrimônio 
na sua totalidade.

Por tais condições, não é demais afirmar que nosso interesse de momento está 
concentrado em demonstrar quão necessário é realizar uma política pública que promova 
uma investigação sobre a real dimensão dos bens missioneiros desta localidade e sua 
preservação, contrapondo-se frontalmente a qualquer forma de violência contra este 
patrimônio. Na certeza disso, essa breve análise renova nosso interesse de ver num 
curto espaço de tempo, esforços que venham a formular a política pública que transmita 
segurança e demais benefícios que somente um sítio histórico pode promover. 

O ESTADO DA ARTE AO REVÉS DE UM NOVO PROBLEMA: A POLÍTICA 
PÚBLICA PARA O PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

O conhecimento que se produz sobre políticas públicas no Brasil, embora recente 
já é expressamente qualificado7. Muitas são as maneiras como são formuladas as políticas 
públicas no nosso país e boa parte das mesmas se fazem conferir quando no exercício do 
poder. Entretanto, mesmo com tamanha amplitude de conhecimento, ainda são poucas as 
alternativas no que compete todo o arcabouço e seu aproveitamento quando deslocados 
para os patrimônios históricos e ou arqueológicos. E foi justamente a falta de modelos 
comparativos que se apresentou como a nossa maior dificuldade. Essa dificuldade por sua 
vez, teve de ser conferida por intermédio de uma extensa pesquisa nas plataformas de 
busca e de ordem acadêmica.

A par e passo, se acompanharmos a plataforma de catálogos de teses da Capes 
Brasil, e nela realizarmos a busca por “Companhia de Jesus”, chegaremos no extraordinário 
número de 1211489. Desse montante, seriam 829837 dissertações de mestrado, e 287903 
teses de doutorado. As áreas de abrangência são as mais variáveis possíveis, atingindo 
público de arquitetura, antropologia, história, geografia, arquitetura, botânica entre outras 
áreas do conhecimento humano e que versam inclusive a arte de cura da Companhia de 
Jesus. A mesma consulta, uma vez feita por “missões jesuíticas”, tratar-se-iam de 2608 
resultados. Dos quais 1811 dissertações de mestrado e 510 teses de doutorado. Nesse 
caso, em específico, o conteúdo é quase que majoritariamente voltado para o setor da 
educação. No que pese as avaliações de fundo historiográfico, as mesmas, sem qualquer 
exceção que seja, são direcionadas a justificar espaçadamente a “normalização patrimonial” 

7. ARRETCHE: 1999. SOUZA: 2006. SECCHI: 2010. DA SILVA, 2010. FREY: 2020.
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já ratificada por Oosterberg (2016).
E é justamente esse o nosso propósito, fazer um apanhado dos fatos com vistas a 

torná-las apropriadas ao senso comum, político e acadêmico, pois na miúde da questão, 
estamos todos diante de uma “alfabetização cultural” (HORTA & MONTEIRO, 1999). É bem 
verdade, que esse efeito não acontece por obra do acaso, o homem passou a compreender 
a importância que compete a ilustração de fatos memoráveis apenas na década de 1970, 
no ato de Convenção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura – Unesco. A concepção de patrimônio 
cultural imaterial ganha atenção somente na XXV Conferência da Unesco em 1989. Aqui 
fica evidente a importância da educação patrimonial:

A educação patrimonial constitui-se de todos os processos educativos formais 
e não formais que têm como foco o patrimônio cultural, apropriado socialmente 
como recurso para a compreensão sócio-histórica das referências culturais 
em todas as suas manifestações, a fim de colaborar para seu reconhecimento, 
por meio da participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras 
das referências culturais, onde convivem diversas noções de patrimônio 
cultural8.   

A prática do convívio comum permite dentre outras coisas, efetivar um cotidiano que 
se auto gere e regenera-se pelo convívio entre os pares que se fazem conhecer por suas 
semelhanças – ou aquilo que os torna iguais, como o convívio diário com um determinado 
patrimônio histórico e cultural, construindo assim uma identidade coletiva e um sentido de 
pertencimento a este coletivo. Nesse pressuposto cabe mencionar que esse modelo só 
pode ser alcançado por ações repetitivas. Aliás, é um consenso entre os investigadores que 
avaliam São Borja, afirmar que por meio da educação patrimonial podem ser inventadas as 
noções de memória e identidade de um território e seus modus operandis através dos seus 
resquícios arqueológicos. 

E dicas e aprendizados para isso não faltam9. Talvez, por isso Carmen Nogueira 
e Daniela Burkhard, tenham sido muito felizes ao concluir que os patrimônios cumprem 
um “importante testemunho das temporalidades que compõem as múltiplas experiências 
vividas, individual ou coletivamente” (NOGUEIRA & BURKHARD: 2008, p. 324). De todo 
modo, até meados da década de 1990, foi muito comum para alguns pesquisadores aventar 
que bastava conhecer uma redução que as demais já seriam dadas (SCARAMELLA: 1990).

OPERAÇÃO NORMALIZANTE OU (DES)ACONSELHAMENTO À EXISTÊNCIA 
DO SÍTIO?

Como é nítido observar, a cidade de São Borja necessita urgentemente de projetos 

8. IPHAN: 2014.
9. DA SILVA: 2012. MEUNIER & POIRIER-VANNIER: 2017.
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que contribuam para a preservação, tombamento e por conseguinte a valorização de todos 
os bens patrimoniais da antiga redução jesuítica-guarani, tanto os que já foram identificados 
como os que ainda não foram. Os bens se colocam como provedores de um “patrimônio 
Imóvel”, ou tal qual adverte Oosterbeek, tratar-se-iam de confiar “algo” [possivelmente uma 
identidade] que “nos envolve” (OOSTERBEEK: 2007, p. 103). 

Este artigo, como uma prática de multiplicação da informação, resulta de um 
entendimento que leva em conta uma identidade que pode ser vivida e simbolizada na 
parte urbana de São Borja, onde se nota uma diversidade de elementos culturais que 
remetem ao período reducional missioneiro. Mas para além de uma simples revisão 
teórica a proposta que ora defendemos procura manter a coerência de admitir o patrimônio 
reducional e compreendê-lo em seu momento de contato com o progresso de São Borja, 
e evitar as desordens advindas desde 1834, quando a classe política de época decidiu 
colocar em leilão os “prédios naccionaes” do reino jesuítico10.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em meio a esse rápido apanhado de situações nas quais o acaso insiste a mostrar 
que São Borja tem um patrimônio rico em baixo da terra, entre idas e vindas, não resta 
dúvida alguma em dizer que o reconhecimento deste sítio arqueológico acontece de forma 
muito lenta. E ficamos a nos perguntar: o que impede os gestores públicos para incentivar a 
ação de inspeção arqueológica para o nosso município? Mesmo com alternância de poder 
entre partidos de centro-esquerda e centro-direita, e também a alternância de gestores, 
desde 2007 até hoje, a inação para com a pesquisa sobre o patrimônio missioneiro de São 
Borja ainda persiste. O que reforça na mentalidade do são-borjense a ideia de que São 
Borja sempre foi portuguesa e impede a percepção, por parte deste, tanto do seu passado 
missioneiro e espanhol como do potencial econômico que este passado possui. Por outro 
lado, o empresariado da cidade, que desconhece este potencial, também não se mobiliza 
para efetivar este sítio arqueológico, com potencial já comprovado em outras cidades do 
Brasil e do mundo, capaz de gerar e aliar o crescimento econômico com o histórico-cultural. 

Pois a cidade de São Borja necessita urgentemente de projetos que contribuam para 
a preservação, tombamento e por conseguinte a valorização dos espólios do patrimônio 
missioneiro aqui existentes. Portanto, o que está em questão não é somente uma situação 
que aguarda materializar-se por anos, mas é também uma das poucas alternativas viáveis 
que a localidade ainda possuí para ser explorado de forma consciente. 

10. Essa situação será retomada num momento apropriado, uma vez que se trata de uma informação recente que 
conseguimos conhecer por intermédio de uma documentação de época que necessita passar por uma transcrição de 
conteúdo até termos uma impressão mais confiável do contexto que envolveu os patrimônios.
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Por fim, nosso objetivo de momento visa sistematizar princípios fundantes visando 
a emissão de uma nova sensibilidade e que ao seu final, possa confiar num desafio de 
conservação, leia-se na elaboração de uma política pública11 que faça a garantir de fato e 
de direito a implementação do sítio histórico. Só se preserva o que se conhece e nós somos 
animais eminentemente visuais, o que nos obriga a reconhecer que a primeira ação a ser 
desenvolvida neste sentido é tornar o sítio visível na sua totalidade.

Os bens patrimoniais remanescentes a Redução Jesuítica de São Francisco de 
Borja, que são capazes de serem captados pela visão humana (fonte de São Pedro, 
fonte de São João, pedras missioneiras assentadas na igreja matriz, retábulo missioneiro 
presente na igreja do passo, estatuária missioneira presente no museu Aparício Silva Rillo, 
o prédio da loja gang e as fundações da igreja da redução, que não são visível mas já foram 
identificadas pelo IPHAN), formam um conjunto fragmentado e insuficiente para catalisar 
o imaginário do cidadão são-borjense no sentido de que ele compreenda visualmente que 
estes representam o seu passado missioneiro enquanto morador do “primeiro dos sete 
povos das missões”.

Uma política pública de preservação de um determinado patrimônio só faz sentido 
se os usuários deste patrimônio souberem responder de forma positiva as perguntas “o 
que preservar?” e “por que preservar?”, e até onde temos conhecimento este não é o caso 
de São Borja. Dentre dos sete povos missioneiros, localizados na banda oriental do Rio 
Uruguai, apenas o São Borja e São Luís Gonzaga, ainda não exploraram o seu subsolo 
com escavações arqueológicas.

Os atores sociais, como por exemplo os centros de pesquisa existentes em São 
Borja e a sociedade civil organizada, podem contribuir com o poder público determinando a 
partir de uma investigação científica o tamanho da parcela do sítio que se encontra abaixo 
da linha do solo. Podemos afirmar de início que se trata de um patrimônio histórico e 
artístico internacional, trazendo assim a possibilidade de contar com o apoio financeiro de 
instituições internacionais dedicadas a preservação do patrimônio cultural da humanidade.

Existem tecnologias apropriadas que podem fazer uma varredura do sítio sem a 
necessidade de destruir as edificações e mesmo assim localizar vestígios que existam no 
local inspecionado, possibilitando a criação de mapas em 3D de antigas ruínas ou objetos 
que por acaso existam nos locais investigados. Ademais, os arqueólogos atualmente se 
utilizam de imagens de satélite para identificar estruturas presentes no subsolo, no que 
se convencionou chamar de “arqueologia espacial”. A partir de então podem escavar 
com maior certeza e causar menos danos nas descobertas, ao aplicar as mais recentes 
tecnologias desenvolvidas com essa finalidade, além de causar o menor impacto possível 

11. Nosso entendimento de políticas públicas para o patrimônio, tem por referência as produções que seguem: CALI: 
2005.UNESCO: 2006.  SIMIS: 2007. DA SILVA: 2010. MARINS: 2016.
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no progresso imobiliário da cidade.
Enfatizei que entre as novas tecnologias, existe uma denominada de ciberarqueologia, 

que agrega à ciência da computação, pesquisas de engenharia e conhecimentos em 
ciências naturais, união que gerou e produziu uma nova forma dos pesquisadores e 
cientistas localizarem vestígios que contam a história do passado da humanidade. Por fim, 
uma tecnologia mais acessível para este fim, são os equipamentos geofísicos utilizados em 
investigações geofísicas de superfície em estudos de arqueológicas.
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